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PREGÃO ELETRÔNICO 
002/2025-3 - REPUBLICAÇÃO 
 
 

CONTRATANTE  

CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

COSTA DO DESCOBRIMENTO – CONDESC 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA 

COMPLEXIDADE COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA 

PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM, EM 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

COSTA DO DESCOBRIMENTO – CONDESC 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 341.401.369,83 (Trezentos e quarenta e um milhões, quatrocentos e 

um mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta e três centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 14 de Novembro de 2025 às 10:00 (Dez horas) horário de Brasília 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 

 

TRATAMENTO DIFERENCIADO ME/EPP/EQUIPARADAS 
 [NÃO] 
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CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO DESCOBRIMENTO  
CONDESC 

PREGÃO ELETRÔNICO  002/2025 - 2 Republicação 
Processo Administrativo 016/2025 

O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável da Costa do Descobrimento – CONDESC, com sede na 
Rua Florianópolis, nº 295, Santa Lúcia, Eunápolis/BA, CEP 45.821-164, inscrito no CNPJ sob o nº. 
18.635.394/0001-10, através do seu Agente de Contratação, Arlles Santos Conceição, designado pela Portaria 
022/2025, de 20 de junho de 2025, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e demais 
condições estabelecidas neste Edital, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 03 
de 27 de Junho de 2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA 
COMPLEXIDADE COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO 
DESCOBRIMENTO – CONDESC conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em LOTE único, conforme tabela constante no Termo de 
Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados na plataforma 
LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, empresas de 
pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão da 
incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.6.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.4 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Fica vedado ainda na fase de cadastramento da proposta, na análise das propostas iniciais e da 
apresentação da garantia se for o caso, a identificação do licitante sob pena de desclassificação. 

3.15. Em estrita observância ao princípio do sigilo das propostas, fica vedada a inclusão de qualquer 
elemento que possibilite a identificação do licitante nos documentos e arquivos pertinentes à garantia, sob pena 
de desclassificação imediata. 

3.16.  A proibição de identificação aplica-se a todos os arquivos submetidos na fase de 
cadastramento e análise da proposta, incluindo, obrigatoriamente, o comprovante de recolhimento da garantia 
de proposta. É de responsabilidade exclusiva da licitante assegurar que o conteúdo de tais arquivos seja 
apresentado de forma a preservar integralmente o anonimato da proponente. 
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4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

5.3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

5.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

5.7.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.7.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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5.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.8.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.8.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
5.8. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 valor do lote; 

6.1.2 marca (quando for o caso); 

6.1.3 fabricante (Quando for o caso);  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

6.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 



 EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025-3 - SRP 

 
 

   

  P á g i n a  7 | 63 
Edital – Pregão Eletrônico nº. 002/2025-3 - SRP 

Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210 
CNPJ: 18.635.394/0001-10 – e-mail: licitacao@condesc.ba.gov.br 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6.13. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,10%. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
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somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.17.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.17.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.18.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.18.2 empresas brasileiras; 

7.18.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

7.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado 
qualquer outro processo. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.20.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie em PDF, em campo próprio do sistema a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada das composições de custos unitários, Composição dos Encargos Sociais; 

Composição detalhada do BDI (Bonificação de Despesas Indiretas); se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.20.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7.22. Recebida a proposta ajustada, sua composição de custos,  o Agente de Contratação submeterá 
a referida documentação à análise do setor técnico competente, que emitirá parecer conclusivo. 
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7.23. A análise técnica terá por objetivo aferir a exequibilidade dos valores, a compatibilidade da 
planilha de custos com o objeto licitado e o pleno atendimento às especificações técnicas contidas neste Edital 
e em seus Anexos, cujo parecer fundamentará a decisão sobre a aceitabilidade da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, e após análise técnica, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 
correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.5.1 contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.5.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.7.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

8.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 

8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em campo próprio 
9.2. Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das negociações de um 

melhor valor e finalização do prazo de recurso relativo as propostas, o Pregoeiro solicitará do licitante vencedor 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie todos os documentos de habilitação. 

9.3. O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no subitem anterior, com o 
objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, devidamente justificada, inclusive solicitar documentação 
complementar, caso entenda necessário, observando-se o princípio da razoabilidade. 

9.4. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021, conforme segue:  

 
9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.5.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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9.5.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

 sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

9.5.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social devidamente registrado no órgão competente, acompanhado, conforme o caso, da 

prova de seus administradores ou da diretoria em exercício. 

9.5.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.5.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.5.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.5.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e todas as alterações posteriores. 

9.5.1.8. No caso de empresas reunidas em consórcio: Compromisso de constituição do Consórcio 

devidamente registrado por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos, atendendo as seguintes condições: 

9.5.1.9. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração. 

9.5.1.10. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na execução do contrato. 

9.5.1.11. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 

objeto licitatório, até sua aceitação definitiva. 

9.5.1.12. Indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada, bem como as atividades 

que serão desempenhadas por cada consorciado individualmente (no caso de consórcios 

heterogêneos) para o objeto da presente licitação. 

9.5.1.13. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo 

aprovação pela Administração. 

9.5.1.14. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 

constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação 

própria, diferente de seus integrantes. 

9.5.1.15. No caso de empresas reunidas em consórcio, cada empresa integrante do consórcio, 

isoladamente, deverá apresentar os documentos de habilitação jurídica, conforme o caso. 

9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.6.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

9.6.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.6.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

9.6.1.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.6.1.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.6.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.6.1.7. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

9.6.1.8. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de débitos trabalhistas – CNDT. 

9.6.1.9. Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por 

ocasião da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima requisitada 

para efeito da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista ainda que com alguma restrição. 

9.6.1.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.6.1.11. Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos 

relacionados neste item de cada empresa integrante do consórcio, isoladamente. 

9.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.7.1.1.  Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

9.7.1.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

encerrados, apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, sendo 

vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

9.7.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, deverá apresentar Balanço de 

Abertura nos termos do item 13.7.2.3, sendo facultada a apresentação conjunta da Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE. 

9.7.1.4. No caso de empresa constituída há menos de 02 (dois) anos, o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício social encerrado. 

9.7.1.5. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 

contábeis que atendam as seguintes exigências: 

9.7.1.6. Quando se tratar de empresas S/A com publicações em jornais: publicação do Diário 

Oficial e/ou jornais de grande circulação contendo o Balanço e a Demonstração do Resultado do 

Exercício – DRE (Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis). 

9.7.1.7. Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço e Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, 

extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 
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9.7.1.8. Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 

6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, 

Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, e Recibo de entrega da ECD, extraídos do Livro 

Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

9.7.1.9. Quanto à exigibilidade do balanço patrimonial e demonstrações contábeis às empresas que 

elaboram o balanço patrimonial no final de cada exercício (relativo ao último exercício): quando se 

tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital (ECD), até o último dia útil do mês de 

junho de cada ano, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, 

e após o último dia útil do mês de junho somente do último exercício; para as demais, até dia 30 de 

abril do ano corrente, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao 

último, e após esta data somente do último exercício. 

9.7.1.10. Comprovação da situação financeira da empresa através dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

comprovados mediante o Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

encerrados, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,00 (um), em todos os índices 

mencionados nas seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =     Ativo Circulante  

           Passivo Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

9.7.1.11. Onde: LG = Liquidez Geral LC = Liquidez Corrente SG = Solvência Geral 

 

9.7.1.12. O(A) Pregoeiro(a) poderá aferir por meio do(s) balanço(s) patrimonial(is) apresentado(s), os 

índices acima mencionados, no caso da licitante deixar de apresentar o cálculo exigido. 

9.7.1.13. será exigido, para fins de habilitação, Capital Social mínimo de 5% (Cinco Por cento) do 

valor total estimado da contratação. 

9.7.1.14. Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos 

acima relacionados por cada integrante do consórcio, isoladamente. 

9.7.1.15. No caso de empresas reunidas em consórcio se qualquer das empresas consorciadas possuir 

índice inferior à 1,00 (um) em qualquer dos índice  especificados anteriormente, deverá comprovar 

possuir Capital Social Mínimo não inferior a 13% Treze cento do valor total do da licitação, por meio do 

Balanço Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

9.7.1.16. Para empresas reunidas em consórcio, a verificação de Patrimônio Líquido nos termos 

exigidos acima, será relativa a soma dos Patrimônios Líquidos de cada consorciada, por meio do 

Balanço Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

9.8.  QUALIFICACAO TECNICA 
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I – Certidão de Registro e Quitação (CRQ) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou área técnica habilitada, da EMPRESA LICITANTE E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
que irá atuar na execução do objeto da futura licitação. 
I.I) Caso a licitante ou profissional apresentem certidões emitidas em outros Estados, a(s) 
mesma(s) deverá(ao) obter novo registro ou visto no CREA da Bahia conforme Lei n° 5.194/66 e 
Resolução n° 413/97 do CONFEA, no ato de assinatura de contrato;  
II - Comprovação de aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
empresa licitante, comprovando ter a mesma executado os serviços do objeto da licitação. 
III - Comprovação de aptidão de capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de, no 
mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em nome do profissional responsável técnico da empresa, de nível superior de acordo 
com a Decisão Normativa nº 104/2014 do CONFEA, pertencente ao quadro da empresa, mediante 
apresentação da CRQ, ou CTPS, contrato de trabalho, ou compromisso de contratação futura, 
cujo atestado técnico esteja devidamente registrado no CREA da região do serviço, acompanhada 
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, onde estejam contemplados serviços 
semelhantes e compatíveis em características com o objeto da licitação, considerando-se as 
parcelas de maior relevância e valor significativo a seguir definidos: 

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM  

EXECUÇÃO E APLICAÇÃO  DE CONCRETO  BETUMINOSO USINADO  A QUENTE  (CBUQ), 
MASSA COMERCIAL,  INCLUINDO  FORNECIMENTO  E  TRANSPORTE  DOS  AGREGADOS  
E  MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DA MASSA ASFÁLTICA ATÉ A 
PISTA 

TAPA BURACO C/ CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE C/MATERIAL 
BETUMINOSO (INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO DA MASSA, PINTURA DE LIGAÇÃO, 
FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS AGREGADOS E MAT. BETUMINOSO) 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB  BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  
BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

 
 
IV – Declaração expressa, assinada pelo representante legal da empresa de que a empresa realizou 
visita técnica através de seu responsável técnico em todos os municípios consorciados.  
 – As visitas são OPCIONAIS e deverão ser previamente agendadas através dos contatos abaixo, no 
horário de 08:00 às 12:00 horas.  
Diretor de Engenharia: Isac dos Santos Gusmão 
Endereço: Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210 
E-mail: engenharia@condesc.ba.gov.br 
– Os municípios consorciados e que deverão ser visitados são: 
• Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itapebi, Itagimirim, Porto Seguro e Santa Cruz 
Cabralia. 
V – Após a visita, a empresa receberá uma declaração de que realizou a visita, assinada pelo 
Engenheiro do CONDESC.. A respectiva declaração deverá ser anexada juntamente com a 
documentação de habilitação, 
VI - Caso a licitante não queira participar da visita técnica, deverá apresentar, em substituição ao 
atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, sob as 
penalidades da lei, informando que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo, portanto, total responsabilidade por esse 
fato e que não utilizará deste para efetuar quaisquer questionamentos futuros que possam ensejar 
avenças técnicas ou financeiras. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações. 

 
9.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

9.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
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traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.11. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.15. Para a declaração que menciona o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta, a licitante deverá observar aos respectivos atendimentos, em especial, aos 
incisos III e IV do artigo 1º, inciso III do artigo 5º e inciso XXXIII do artigo 7º da CF/1988, bem como a todas as 
leis trabalhistas com relação aos encargos sociais, inclusive reservas de cargos previstos na legislação vigente. 

9.16. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante 
deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

9.16.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado pelo engenheiro, conforme citado acima, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

9.16.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

9.16.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.17. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.17.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

9.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.18. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.2, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de documentos visando 
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 (Duas) 
horas para: 

9.18.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

9.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.18.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

9.18.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
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9.19. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.21. Após o recebimento dos documentos de habilitação, o Pregoeiro submeterá a 
documentação à análise do setor técnico competente, especialmente no que tange aos requisitos de 
qualificação técnica. 

9.22. A análise técnica se concentrará na verificação da conformidade dos documentos com 
as exigências deste Edital, especialmente quanto aos atestados de capacidade técnico-operacional e 
técnico-profissional, e emitirá parecer que servirá de fundamento para a decisão do Pregoeiro acerca da 
habilitação ou inabilitação do licitante. 
9.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.25. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação. 

9.26. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(Cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

10.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

10.8.2 Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá 

apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024. 
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11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://sai.io.org.br/ba/condesc/site/diariooficial 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

13.1.6 fraudar a licitação; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

14.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a 

título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, haja vista o objetivo de evidenciar a 

seriedade da oferta apresentada pelo licitante e assegurar a Administração de eventuais prejuízos, caso 

a assinatura do contrato não ocorra por parte do concorrente vencedor. 

14.2. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

14.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

14.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

14.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei14.133/21. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame 
através de campo . 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%25C2%25A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico sai.io.org.br/ba/condesc/site/diariooficial 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.2 Anexo II – Modelo da proposta; 

16.11.3 Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

16.11.4 Anexo IV  - Minuta do Contrato 

 
 

Eunápolis, 30 de Outubro de 2025. 

 

 

Luiz Carlos Oliveira Junior 

Presidente do CONDESC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sai.io.org.br/ba/condesc/site/diariooficial
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO:  

1.1. Este Termo de Referência estabelece as condições para contratação do objeto de REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA DE BAIXA COMPLEXIDADE COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
COSTA DO DESCOBRIMENTO – CONDESC 

2. DA NATUREZA DO OBJETO:  

2.1. O objeto descrito possui basicamente a mesma natureza, qual seja, pavimentação asfáltica, bem como o 
serviço de drenagem. Entende-se por um serviço de mesma natureza aquele do mesmo ramo de atividade e 
considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada a classe de 
materiais e serviços, inclusive de despesas, conforme PORTARIA/STN/MF n.º 448/2002.  

De acordo com o ETP que ensejou este TR, o presente objeto possui serviços normatizados, classificados no 
mercado de forma uniforme, possuindo mão de obra e insumos acessíveis, portanto, de fácil contratação, 
aferição e conferência, deste modo, atendendo ao artigo 85 da lei 14.133/21 em função do objeto a ser 
contratado pelo sistema de registro de preços ser um serviço de engenharia comum, em consonância com a 
norma técnica IBR 001/2021 do IBRAOP, que define serviço comum de engenharia como serviços cujo objeto 
seja padronizável em termos de desempenho e qualidade, de manutenção e de adequação. 

De acordo com o IBRAOP, entende-se por padronização do objeto, a normatização e uniformidade de mão de 
obra, equipamentos e material de insumos, a disponibilidade de mercado, a responsabilidade técnica por 
métodos construtivos, e este objeto ser de conhecimento geral e possuir característica técnica de fácil 
compreensão, características em que todos os itens básicos do presente objeto se encaixam, vide anexo I com 
descrição das normas e regulamentações que regram os principais itens do objeto. 

Deste modo, o objeto se enquadra como serviço de engenharia de baixa complexidade (inciso I, art. 85, lei 
14.133/21), por não possuir complexidade técnica ou operacional, e quanto à padronização de projetos, uma 
vez que o objeto possui itens com técnicas construtivas básicas e normatizadas, nos termos do § 3º do artigo 
18 da lei 14.133/21, dada a inexistência de prejuízo para aferição dos padrões de qualidade e desempenho 
almejados, este Termo de Referência conterá todas as informações e normas necessárias à conclusão dos 
serviços do objeto, dispensando-se assim a elaboração de projetos. (vide anexo I) 

3. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:  

3.1. Do Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços:  

3.1.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua publicação, conforme o disposto no Art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

3.1.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que os 
preços registrados permanecem vantajosos para a Administração.  

3.1.3. A intenção de prorrogar a Ata deverá ser formalizada pelo CONDESC antes de seu vencimento, sendo 
a empresa detentora da Ata notificada para manifestar seu interesse na prorrogação, sem prejuízo da 
negociação de eventuais novas condições que se mostrem mais favoráveis à Administração. 

3.2. Do Prazo de Vigência dos Contratos Decorrentes da Ata:  

3.2.1. A vigência dos contratos celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços será definida em 
cada instrumento contratual específico, observando-se os limites e as disposições da Lei nº 14.133/2021.  
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3.2.2. Considerando que o objeto da contratação é enquadrado como serviço de natureza contínua, a duração 
dos contratos poderá ser estabelecida por prazos iniciais que assegurem a obtenção de propostas e condições 
mais vantajosas, com possibilidade de prorrogações sucessivas, nos termos do Art. 106 da Lei nº 14.133/2021.  

3.2.3. As prorrogações dos contratos dependerão de manifestação de interesse das partes e da demonstração, 
por meio de pesquisa de mercado, de que os preços permanecem vantajosos para a Administração Pública, 
não podendo ultrapassar o limite máximo de 10 (dez) anos de duração, conforme estabelecido pelo Art. 107 
da Lei nº 14.133/2021.  

3.2.4. É vedado celebrar contrato ou prorrogar a sua vigência quando o prazo de execução, somado ao prazo 
já decorrido, ultrapassar a vigência da Ata de Registro de Preços. Contudo, os contratos assinados durante a 
vigência da Ata continuarão a produzir efeitos pelo seu próprio prazo, mesmo que a Ata já tenha expirado. 

3.3. Das Condições para Prorrogação Contratual:  

3.3.1. A prorrogação dos contratos firmados é um ato discricionário da Administração e dependerá da avaliação 
positiva da execução do objeto, da manutenção de todas as condições de habilitação pela contratada e da 
comprovação da vantagem econômica para o erário.  

3.3.2. A contratada será notificada sobre o interesse da Administração na prorrogação do contrato com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias do seu vencimento, devendo manifestar sua concordância em até 
15 (quinze) dias após a notificação.  

3.3.3. Toda prorrogação será formalizada por meio de Termo Aditivo, respeitando-se as hipóteses e condições 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

4.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva nas vias e logradouros 
públicos dos municípios integrantes, visando executar manutenções periódicas e sob demanda a fim de garantir 
total capacidade e condições de funcionamento das vias e logradouros públicos, preservando as condições 
seguras de trafegabilidade, além de garantir a restauração dos logradouros públicos, pois a falta de manutenção 
acarreta na redução de vida útil dos sistemas de drenagem e pavimentação existentes.  

4.2. Boa parcela das vias e logradouros públicos dos municípios integrantes possuem drenagem superficial 
(meios fios pré-moldados, sarjetas e canaletas) e/ou drenagem profunda (bueiros tubulares em concreto, poços 
de visita, caixas ralos, bocas de lobo, tubos de PVC e bueiros celulares) necessitando de reparos. Além disso, 
faz-se necessário as manutenções e reparos de pavimentação (afundamento e buracos), reparos na rede de 
drenagem (“chupões”, trocas de grelhas e tampões de ferro fundido); patrolamento de vias; demolição do 
pavimento asfáltico e recomposição da estrutura do pavimento (regularização do subleito, sub-base e base); 
execução ou reparos de calçadas; entre outros problemas decorrentes da falta de manutenção. 
4.3. Aliado a isso, ressalta-se que a os municípios consorciados não possuem funcionários especializados e 
no quantitativo suficiente para realizar as manutenções em vias e logradouros públicos. A falta de manutenção 
de vias e logradouros públicos, principalmente naquelas vias mais antigas, pode interferir na boa condição de 
trafegabilidade, bem como, ocasionar desconforto ao usuário da via seja veículo automotor ou pedestre. 
Buracos na via ou na calçada, grelhas e tampões de ferro fundido quebrados, redes de drenagem pluvial 
danificadas podem ocasionar riscos a integridade física e danos materiais, quando não bem conservadas.  
4.4. A contratação torna-se necessária para garantir a funcionalidade dos sistemas existentes, visto que deixar 
as vias em mau estado de conservação, sem o acompanhamento profissional e sem as necessárias 
intervenções diárias a serem realizadas por equipe técnica devidamente treinada e qualificada, poderá 
ocasionar um efeito inibidor ao desenvolvimento das atividades econômicas, aumento do custo operacional dos 
veículos e acréscimo no índice de acidentes.  
4.5. É evidente que as vias e logradouros públicos, como qualquer outra, estão expostas à depreciação 
ocasionada por decrepitude (envelhecimento natural), deterioração (desgaste por uso e manutenção 
inadequados), que se tornam visíveis no tempo, nas suas diversas partes, como em obras de artes correntes 
e rede de drenagem. A maior parte da rede de drenagem profunda dos municípios consorciados foi construída 
há muitos anos e desde então as especificações dos materiais empregados e novas tecnologias vem crescendo 
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na execução dos serviços. A rede de drenagem nos municípios integrantes necessita na maior parte de 
desobstrução e substituição de segmentos de rede pelo fato de várias delas estarem assoreadas e serem 
utilizadas como “rede mista”, recebendo contribuições de água pluvial e esgoto interligado clandestinamente, 
acarretando na maioria das vezes em pontos de alagamentos e retorno de esgoto em residências e comércios. 
Além disso, com o crescimento da frota de veículos, a maior parte dos bueiros tubulares em concreto, por 
exemplo, passam gradativamente a não suportar a solicitação de carga gerada pelo tráfego no pavimento, 
gerando assim necessidade de correções na rede de drenagem e na pavimentação.  
4.6. Com o passar do tempo e pela ausência de um plano de manutenção das vias e logradouros públicos, as 
intervenções por manutenção corretiva passam a ser mais intensivas e ainda mais custosas quanto maior for 
o retardo nas correções sendo que em alguns casos a manutenção corretiva não mais se aplica, sendo 
necessário a adoção de medidas de manutenção preventiva ou até mesmo restauração da via.  
4.7. No tocante à contratação de serviços de manutenção, justifica-se uma vez que viabiliza a execução de 
serviços que são paulatinamente demandados, e ao mesmo tempo, evita o desencadeamento de uma série de 
contratações de pequenos serviços. Assim, a referida prestação de serviços, que tem contratação pretendida 
neste Projeto Básico, passa a ser muito importante pela necessidade em manter as vias e logradouros públicos 
em perfeito estado de funcionamento a partir da realização dos serviços preventivos e preditivos, seguidos por 
último dos corretivos, com objetivo primordial de seguir as recomendações e prescrições contidas nas normas 
técnicas existentes e demais normas gerais, principalmente de eficiência energética e segurança, 
proporcionando confiabilidade, economicidade e eficiência das vias e logradouros públicos relacionados na 
presente contratação. 
4.8. Foi considerado também a necessidade de ampliação da rede viária dos municípios em função do 
crescimento populacional de regiões afastadas e periféricas aos centros urbanos, bem como criação de 
comunidades em áreas rurais. 
4.9. A estimativa dos quantitativos que compõem o objeto deste certame foi cuidadosamente elaborada a partir 
de um esforço consolidado para refletir a demanda real e futura dos entes consorciados. O cálculo foi 
fundamentado exclusivamente nos levantamentos e planilhas de necessidade apresentados formalmente pelas 
secretarias de obras, serviços públicos e/ou infraestrutura dos municípios de Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, 
Itabela, Itapebi, Itagimirim, Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália. Esses documentos detalharam, com base em 
vistorias e planejamentos técnicos internos de cada gestão, a extensão de ruas e estradas vicinais que 
necessitam de pavimentação nova, os trechos que demandam manutenção corretiva (operação "tapa-buraco"), 
e as áreas prioritárias para a transição de calçamento em paralelepípedos para pavimentação asfáltica. A partir 
da compilação e soma dessas informações oficiais, o CONDESC consolidou um quantitativo global que 
representa o panorama real das necessidades coletivas, garantindo que o volume licitado esteja diretamente 
alinhado às demandas prioritárias dos gestores municipais e viabilizando a vantajosidade da economia de 
escala e a eficiência logística pretendidas com a contratação via consórcio. 
4.10. A realização da presente licitação compartilhada se justifica, pois, a compra em conjunto, além de ser 
mais atrativa, garante maior participação dos fornecedores, o que representa maior economicidade aos 
municípios consorciados, na forma do artigo 17 da Lei Federal 11.107/2005.  
4.11. As compras compartilhadas são aquisições conjuntas de bens e serviços que geram menos impacto, mais 
justiça social e eficiência econômica, com ganho de escala, realizada por organizações públicas de diferentes 
setores, entre unidades de uma mesma organização pública ou pelos consórcios públicos, conforme previsto 
na Lei 11.107/05.  
4.12. Logo, a compra compartilhada é a contratação para um grupo de participantes previamente estabelecidos, 
na qual a responsabilidade de condução do processo licitatório e gerenciamento da ata de registro de preços 
serão de um órgão ou entidade da Administração, no caso, o consórcio. 
 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

5.1. A necessidade de registro de preços visando futura e eventual contratação de empresa para prestação de 
serviços de natureza comum de engenharia para execução de pavimentação e drenagem visa atender os 
municípios consorciados para manutenção da infraestrutura existente bem como ampliação de sua malha viária 
e rede de drenagem, isto posto, para cada um dos tipos de serviço, reforma ou nova implantação, existem 
peculiaridades do serviço e consequentemente diferenciação no que diz respeito ao ciclo de vida do objeto. 

Entende-se por ciclo de vida do objeto como um histórico do serviço, compreendendo desde a manufatura dos 
insumos, a produção e distribuição, o uso do serviço, e o descarte, e no caso do presente T.R., se tratando de 
pavimentação e drenagem, esse estudo visa a(s) melhor(es) solução(oes) para identificar a melhor opção para 
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atender às demandas dos municípios integrantes do consórcio nesses dois quesitos, visando a melhor proposta 
que gere o resultado mais vantajoso para a administração pública. 

O ciclo de vida do objeto é essencial para o resultado final da licitação, pois deve ser levado em conta na análise 
conjunta entre a modalidade da licitação, o critério de julgamento e o modo de disputa, de forma que mediante 
a adequação e eficiência entre esses quesitos, se cheque à melhor proposta. (inciso I do artigo 11, c/c inciso 
VIII do artigo 18, ambos da lei 14.133/21) 

O resultado final da licitação a ser obtido passa necessariamente por essa descrição da solução a se adotar, 
ou seja, a escolha pela contratação do serviço mais eficiente e eficaz, e para essa escolha, é fundamental a 
consideração do ciclo de vida dos serviços a se escolher como integrantes do objeto a licitar.  
(alínea “c”, inciso XXIII do artigo 6º da lei 14.133/21) 

5.2. Análise da demanda dos municípios e o estudo do ciclo de vida dos itens propostos como solução.  

5.2.1. Pavimentação 

A maior demanda dos municípios consorciados é relativo à pavimentação de vias e logradouros públicos, 
eventualmente parques e praças, tanto para serviços de recomposição, reforma ou reparação de pavimentação 
existente, quanto para ampliação da malha viária em localidades onde ocorreu crescimento populacional e 
consequentemente abertura de ruas, ou ainda pavimentação em ruas onde ocorreu expansão imobiliária em 
áreas periféricas aos centros urbanos, necessitando a mudança no tipo de pavimento. 

Após análise dessa demanda, chegou-se ao entendimento de que, dependendo de características gerais 
associadas, socioeconômicas, geográficas ou físicas (em especial quanto à inclinação da via), se a via é de 
trânsito rápido, coletora, arterial ou local, independente do caso, o tipo de pavimentação com aplicação de 
CBUQ (asfalto usinado a quente) tem maior aceitabilidade junto à população, proporcionando melhor 
dirigibilidade para o tráfego de veículos, e segurança para pedestres, visto que nesse pavimento a sinalização 
horizontal é muito visível. 

Outra análise, no caso destinado para o caso de recomposição ou reparo, deve ser analisada a quantidade de 
obturações (buracos na via decorrente de infiltração ou devido ao desgaste natural) existentes, pois, no caso 
de muitas ocorrências num determinado comprimento de via, deve ser analisado o custo benefício entre 
executar os tapa buracos ou proceder a fresagem de todo o trecho e refazer com asfalto novo.  

5.2.1.1. Pavimentação com CBUQ 

A fonte dos insumos da pavimentação com asfalto são pedreiras (agregados) e usina de asfalto, sendo que um 
de seus componentes é o CAP (produto à base de petróleo), transportado de distribuidoras de refinarias. Neste 
caso, o cuidado maior deve ser na etapa de aplicação deste insumo no pavimento mas principalmente no 
descarte de eventuais sobras, pois, sendo produto químico e tóxico, deve ter seu destino final para aterro 
sanitário licenciado, quando não reutilizado.  

Com relação ao ciclo de vida do asfalto, inicia-se com o transporte dos insumos até o local do serviço, tendo 
sua aplicação na via através de equipamento próprio (acabadora) para perfeito nivelamento, onde também são 
utilizados equipamentos pesados como rolo compactador, caminhão pipa, além de caminhões de transporte 
dos insumos. A vida útil do CBUQ varia entre 8 a 12 anos mas esse período depende muito da qualidade do 
assentamento e manutenção preventiva e/ou corretiva. 

As principais vantagens do asfalto são a rapidez na aplicação do serviço e a facilidade de reparo. 

No que diz respeito à manutenção, o serviço de tapa buraco é bastante rápido, o que gera menos entrave na 
vida social em torno da via a ser reparada. 

Isto posto, a escolha pelo pavimento em CBUQ deve levar em consideração estes fatores em conjunto com a 
necessidade de se ter um pavimento liso que proporcione rápida fluidez ao trânsito sem o tradicional reflexo na 
dirigibilidade causado por uma via pavimentada com blocos de concreto por exemplo. 
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5.2.1.2. Base e Sub base 

A preparação para o assentamento de uma pavimentação inicia-se com a base e sub base, que em síntese 
possui o mesmo processo para qualquer dos tipos de pavimentação. Esta etapa resume na preparação do 
terreno para receber a pavimentação, onde são aplicadas camadas de materiais inertes a depender do tipo do 
pavimento, em especial ao tipo de tráfego dos veículos que a via se destinará. Este trabalho encontra diversos 
itens na planilha relacionados à terraplanagem para possibilitar às variadas demandas em relação à 
necessidade de maior ou menor preparo do terreno. 

Os principais tipos de base são o solo-brita (composto por terra ensaibrada misturada com cascalho e pedra 
britada), saibro (tipo de terra com material homogêneo), pó de pedra (sub produto da fragmentação da pedra 
britada na pedreira), solo cimento (composto por agregados de solo com determinada porcentagem de 
aplicação de cimento), dente outros, que basicamente se diferenciam pela mistura entre eles para modificar a 
resistência do solo. 

O ciclo de vida desse insumo resume-se na exploração do material na jazida ou pedreira, e transporte até o 
local da aplicação do pavimento, sendo que a região dos municípios consorciados possui jazidas de 
praticamente todos os insumos necessários para o serviço, de forma a facilitar não só o fornecimento inicial 
quanto para a manutenção. 
 

5.2.2. Drenagem pluvial 

Uma grande demanda dos municípios é a necessidade de captação da água pluvial através de sistema de 
drenagem, que se caracteriza por uma tubulação de concreto, e nos últimos tempos tendo a opção por tubos 
de PEAD, geralmente disposta ao longo de vias pavimentadas, tendo como componentes do sistema de 
drenagem, caixas coletoras de água e caixas de passagem e desvio de direção (poços de visita), cuja 
característica construtiva se dá por exclusão, ou seja, quando não há possibilidade de captação da água de 
chuva de forma superficial (diretamente nas vias) através de sarjetas dispostas junto ao meio fio, sendo esta 
água desaguada em rio, riacho, lagoa ou qualquer curso d’água perene, sem que esse percurso afete o tráfego 
de veículos, a dirigibilidade e também ao deslocamento de transeuntes.  

Outro aspecto necessário à drenagem superficial é a capacidade de escoamento da água de forma rápida de 
modo a não propiciar bolsões de água na via, o que se dá nos casos em que a geografia do município permite 
tal escoamento, caso contrário, existirá a demanda de construção de um sistema de drenagem. 

Para atender essa demanda, foi apresentado na planilha de quantitativos da licitação o conjunto de itens que 
compõem uma drenagem pluvial padrão, composta por tubos com as bitolas utilizadas em qualquer sistema de 
drenagem, independente da região, ou seja, este conjunto de itens possui os critérios necessários para a 
caracterização de serviço padronizado e de baixa complexidade, devidamente normatizado e de fácil 
identificação de utilização mediante a demanda, geralmente baseada pelo período de maior ocorrência 
climática. 

O ciclo de vida do sistema de drenagem é padrão, desde a fabricação dos tubos e demais insumos como blocos 
de concreto e cimento para execução de caixas ralo e poço de visita, transporte dos mesmos, assentamento e 
eventual manutenção, sendo esta, mais comum nas peças visíveis como as tampas das caixas por exemplo. 

A respeito de manutenção do sistema de drenagem, é realizado de forma preventiva ou na ocorrência de 
entupimentos, realizado com equipamento de sucção, apresentado na planilha devido sua conhecida demanda 
histórica em todos os municípios. 

5.2.3. Calçadas, meio fio e infra estrutura de acessibilidade 

Nas ruas a serem pavimentadas, independente do tipo de pavimento, o assentamento de meio fio é 
fundamental para o fechamento do serviço, não só no aspecto da segurança e durabilidade para o pavimento, 
quanto para a segurança dos transeuntes, funcionando como uma barreira física entre a rua e a calçada, além 
do quesito estético urbanístico. No aspecto da segurança, existe a demanda por rebaixamentos, elevação de 
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nível de rua ou execução de rampas de acesso para a acessibilidade de transeuntes na travessia de ruas, em 
geral, sendo uma continuação da execução de calçadas. 

No caso de calçadas, nem toda rua pavimentada possui este acabamento, sendo necessária no caso de ruas 
dos centros urbanos e bairros que demandem em função das características socioeconômicas do local. 

O ciclo de vida desses serviços inicia-se com o transporte dos insumos (agregados e cimento), e no caso do 
meio fio, sua fabricação também depende basicamente dos mesmo insumos, e posterior transporte até o local 
de assentamento. A manutenção nesse caso é mais escassa, sendo necessária nos casos de intervenção por 
conta de cortes para passagem de redes de água e esgoto por exemplo. 

A análise da melhor escolha para cada caso, independente do município consorciado, passa pela análise já 
mencionada a respeito de inúmeros fatores, e em decorrência de praticamente todos os municípios envolvidos 
possuírem pavimentação em CBUQ,  para a quantificação da planilha elaborada, esta foi definida através da 
divisão proporcional entre os pavimentos existentes nos municípios, calculados por estimativa em função das 
áreas apuradas conforme já mencionado nesse T.R. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

6.1. A presente licitação rege-se pela lei 14.133/21 e demais leis pertinentes.  
6.2. Da subcontratação. Estabelece-se como limite para a subcontratação dos serviços do objeto, o limite de 
30% do total do contrato oriundo da ARP, nos termos do artigo 122 da lei 14.133/21. 
6.3. Todos os serviços deverão atender às normas vigentes, inclusive as normativas previstas no artigo 45 da 
lei 14.133/21, bem como aquelas exigidas para cada tipo de item, sendo a relação de normas do anexo I 
meramente um rol exemplificativo e não taxativo. 

Parágrafo primeiro. No caso de adesão (carona) à ARP por ente público de outro Estado, deverão ser atendidas 
as normas pertinentes exigíveis em cada localidade, sem prejuízo das exigências já apresentadas. 
 
Parágrafo segundo. Considerando o parágrafo anterior, e na eventualidade dos serviços ou insumos da 
demanda do órgão carona não constarem na planilha da ARP, serão utilizados os bancos de dados abaixo 
relacionados, hierarquizados pelo menor preço, caso tenham serviços equivalentes, do mesmo mês ou inferior 
ao já citado, observando o texto do Art. 3° e Art 6° do Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013: 
I. SINAPI, SICRO, SBC, Base do governo de São Paulo, SIURB, EMOP, EMBASA, SETOP, 
SUDECAP, IOPES, AGETOP CIVIL, AGETOP RODOVIÁRIA, CAERN, SEINFRA, ORSE, SEDOP, САЕМА, 
ou Cotações de mercado. 
II. Serão seguidas todas as regras e orientações de orçamentação para contratação de serviços de engenharia 
para órgãos públicos. 
III. Sendo vedados acréscimos de quantidade e itens novos sem a autorização do fiscal do contrato e do 
Ordenador de Despesas. 
IV. Na execução dos serviços de engenharia, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio de 
composições de custos unitários estabelecidas na forma de serviços e insumos diversos descritos nas tabelas, 
aplicando-se o desconto ofertado na licitação e o BDI adotado. 
V. O levantamento dos preços será de acordo com os bancos de dados citados, apesar de a mesma referir-se 
aos custos para uma construção nova, esta planilha servirá como referência para verificação dos orçamentos. 
VI. O percentual de desconto não sofrerá reajuste durante a vigência do contrato. 
6.4. A contratação exige uma empresa especializada com capacidade técnica comprovada para: 

• Executar pavimentação asfáltica (CBUQ); 

• Implantar sistemas de drenagem pluvial dimensionados para atender as demandas locais; 

• Fornecer serviços com qualidade certificada e em conformidade com normas técnicas e ambientais 

(ABNT e legislações aplicáveis). 

Critérios de sustentabilidade: 

• Utilização de materiais recicláveis sempre que possível; 
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• Implementação de práticas para redução do consumo de recursos naturais; 

• Monitoramento contínuo para minimizar impactos ambientais. 

 
6.5. Os locais de execução do objeto serão definidos pelos municípios consorciados através de Ordem de 
Serviço prévia com descrição detalhada do quantitativo a ser executado. 
6.6. Da Habilitação 
6.6.1. QUALIFICACAO TECNICA 
I – Certidão de Registro e Quitação (CRQ) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
área técnica habilitada, da EMPRESA LICITANTE E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO que irá atuar na 
execução do objeto da futura licitação. 
I.I) Caso a licitante ou profissional apresentem certidões emitidas em outros Estados, a(s) mesma(s) 
deverá(ao) obter novo registro ou visto no CREA da Bahia conforme Lei n° 5.194/66 e Resolução n° 413/97 
do CONFEA, no ato de assinatura de contrato;  
II - Comprovação de aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, 
comprovando ter a mesma executado os serviços do objeto da licitação. 
III - Comprovação de aptidão de capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de, no mínimo, 01 
(um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 
do profissional responsável técnico da empresa, de nível superior de acordo com a Decisão Normativa nº 
104/2014 do CONFEA, pertencente ao quadro da empresa, mediante apresentação da CRQ, ou CTPS, 
contrato de trabalho, ou compromisso de contratação futura, cujo atestado técnico esteja devidamente 
registrado no CREA da região do serviço, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
onde estejam contemplados serviços semelhantes e compatíveis em características com o objeto da 
licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância e valor significativo a seguir definidos: 

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM  

EXECUÇÃO E APLICAÇÃO  DE CONCRETO  BETUMINOSO USINADO  A QUENTE  (CBUQ), MASSA 
COMERCIAL,  INCLUINDO  FORNECIMENTO  E  TRANSPORTE  DOS  AGREGADOS  E  MATERIAL 
BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DA MASSA ASFÁLTICA ATÉ A PISTA 

TAPA BURACO C/ CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE C/MATERIAL BETUMINOSO 
(INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO DA MASSA, PINTURA DE LIGAÇÃO, FORNECIMENTO E 
TRANSPORTE DOS AGREGADOS E MAT. BETUMINOSO) 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB  BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  BRITA 
GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

IV – Declaração expressa, assinada pelo representante legal da empresa de que a empresa realizou 
visita técnica através de seu responsável técnico em todos os municípios consorciados.  
 – As visitas são OPCIONAIS e deverão ser previamente agendadas através dos contatos abaixo, no 
horário de 08:00 às 12:00 horas.  
Diretor de Engenharia: Isac dos Santos Gusmão 
Endereço: Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210 
E-mail: engenharia@condesc.ba.gov.br 
– Os municípios consorciados e que deverão ser visitados são: 
• Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itapebi, Itagimirim, Porto Seguro e Santa Cruz 
Cabralia. 
V – Após a visita, a empresa receberá uma declaração de que realizou a visita, assinada pelo 
Engenheiro do CONDESC.. A respectiva declaração deverá ser anexada juntamente com a 
documentação de habilitação, 
VI - Caso a licitante não queira participar da visita técnica, deverá apresentar, em substituição ao 
atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, sob as 
penalidades da lei, informando que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo, portanto, total responsabilidade por esse 
fato e que não utilizará deste para efetuar quaisquer questionamentos futuros que possam ensejar 
avenças técnicas ou financeiras. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações. 

6.6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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6.6.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

6.6.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

6.6.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social devidamente registrado no órgão competente, acompanhado, conforme o caso, da 

prova de seus administradores ou da diretoria em exercício. 

6.6.2.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

6.6.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.6.2.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

6.6.2.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e todas as alterações posteriores. 

6.6.2.8 No caso de empresas reunidas em consórcio: Compromisso de constituição do Consórcio 

devidamente registrado por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos, atendendo as seguintes condições: 

6.6.2.9 Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração. 

6.6.2.10 Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na execução do contrato. 

6.6.2.11 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 

objeto licitatório, até sua aceitação definitiva. 

6.6.2.12 Indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada, bem como as atividades 

que serão desempenhadas por cada consorciado individualmente (no caso de consórcios 

heterogêneos) para o objeto da presente licitação. 

6.6.2.13 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo 

aprovação pela Administração. 

6.6.2.14 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 

constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação 

própria, diferente de seus integrantes. 

6.6.2.15 No caso de empresas reunidas em consórcio, cada empresa integrante do consórcio, 

isoladamente, deverá apresentar os documentos de habilitação jurídica, conforme o caso. 

6.6.2.14 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.6.2.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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6.6.2.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

6.6.2.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

6.6.2.18 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.6.2.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.6.2.20 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

6.6.2.21 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

6.6.2.22 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de débitos trabalhistas – CNDT. 

6.6.2.23 Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, 

por ocasião da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima 

requisitada para efeito da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista ainda que com alguma 

restrição. 

6.6.2.24 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, referente ao item 13.6.2 do 

edital. 

6.6.2.25 Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos 

relacionados neste item de cada empresa integrante do consórcio, isoladamente. 

6.6.2.26 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.6.2.27  Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

6.6.2.28 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

encerrados, apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, sendo 

vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

6.6.2.29 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, deverá apresentar Balanço de 

Abertura nos termos do item 13.7.2.3, sendo facultada a apresentação conjunta da Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE. 

6.6.2.30 No caso de empresa constituída há menos de 02 (dois) anos, o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício social encerrado. 

6.6.2.31 Serão considerados e aceitos, na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 

contábeis que atendam as seguintes exigências: 
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6.6.2.32 Quando se tratar de empresas S/A com publicações em jornais: publicação do Diário 

Oficial e/ou jornais de grande circulação contendo o Balanço e a Demonstração do Resultado do 

Exercício – DRE (Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis). 

6.6.2.33 Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço e Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, 

extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

6.6.2.34 Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 

6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, 

Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, e Recibo de entrega da ECD, extraídos do Livro 

Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

6.6.2.35 Quanto à exigibilidade do balanço patrimonial e demonstrações contábeis às empresas que 

elaboram o balanço patrimonial no final de cada exercício (relativo ao último exercício): quando se 

tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital (ECD), até o último dia útil do mês de 

junho de cada ano, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, 

e após o último dia útil do mês de junho somente do último exercício; para as demais, até dia 30 de 

abril do ano corrente, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao 

último, e após esta data somente do último exercício. 

6.6.2.36 Comprovação da situação financeira da empresa através dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

comprovados mediante o Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

encerrados, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,00 (um), em todos os índices 

mencionados nas seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =     Ativo Circulante  

           Passivo Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

6.6.2.37 Onde: LG = Liquidez Geral LC = Liquidez Corrente SG = Solvência Geral 

 

6.6.2.38 O(A) Pregoeiro(a) poderá aferir por meio do(s) balanço(s) patrimonial(is) apresentado(s), os 

índices acima mencionados, no caso da licitante deixar de apresentar o cálculo exigido. 

6.6.2.39 será exigido, para fins de habilitação, Capital Social mínimo de 5% (Cinco Por cento) do 

valor total estimado da contratação. 

6.6.2.40 Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos 

acima relacionados por cada integrante do consórcio, isoladamente. 

6.6.2.41 No caso de empresas reunidas em consórcio se qualquer das empresas consorciadas possuir 

índice inferior à 1,00 (um) em qualquer dos índice  especificados anteriormente, deverá comprovar 
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possuir Capital Social Mínimo não inferior a 13% Treze cento do valor total do da licitação, por meio do 

Balanço Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

6.6.2.42 Para empresas reunidas em consórcio, a verificação de Patrimônio Líquido nos termos 

exigidos acima, será relativa a soma dos Patrimônios Líquidos de cada consorciada, por meio do 

Balanço Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

 
7. MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO OBJETO 
7.1. Para definição de como o contrato produzirá os resultados esperados ao longo de toda a contratação, cada 
município consorciado, através de sua secretaria competente, deverá possuir os documentos apropriados para 
acompanhar a dinâmica do contrato, dentre eles, modelo de medição e quantificação dos serviços executados 
a cada etapa, e modelo de formulário de notificação à empresa quanto a acontecimentos fortuitos durante o 
contrato.  
7.2. O modelo e formato do instrumento formal de contratação está apensado ao final deste T.R. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do objeto será monitorada e fiscalizada pelo órgão ou entidade contratante, 
com apresentação de relatórios periódicos. 
8.2. Matriz de Riscos: 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO DANO AÇÃO 
PREVENTIVA 

AÇÃO DE 
CONTIGÊNCIA 

Questiona
mentos 
excessivos 
na 
modalidade 

Baixa baixa legitimid
ade da 
contrata
ção 
colocad
a em 
questão 

- definir as regras 
gerais da 
contratação de 
forma clara no 
edital e em seus 
anexos, atentar à 
legislação vigente 
no 
tocante a 
exigências de 
marcas, modelos 
e requisitos 
excludentes. 
- realizar consulta 
para validar o 
modelo de 
contratação 

- republicação do 
edital com correção 
dos itens alvos de 
impugnação. 

licitação 
deserta 

Baixa média não 
realizar 
a 
licitação 
tendo 
que 
republic
ar o 
edital e 
abrir 
novo 
prazo 
para a 
realizaç
ão do 
certame 

- encaminhar 
termo de 
referência durante 
a fase de cotação 
de preços para a 
maior quantidade 
de possíveis 
interessados em 
participar da 
licitação. 
- distribuir o 
quantitativo de 
serviços 
existentes em 
lotes que sejam 
atrativos. 

- republicação do 
edital observando 
requisitos que 
poderiam ter 
provocado a 
desistência de 
possíveis empresas 
interessadas. 

incapacida
de da 
empresa 
vencedora 

Baixo alto atraso 
nos 
serviços 

- sanções e os 
requisitos de 
qualidade que 
sejam 

- acompanhar com 
rigor o imr, 
mecanismo que 
define, em bases 
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em 
executar o 
contrato. 

condizentes com 
a importância dos 
serviços a serem 
prestados. 
- colocar regra no 
edital que, em 
caso de 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
parcial ou total do 
contrato, a 
segunda colocada 
poderá ser 
habilitada. 
- exigir 
documentação 
comprovatória 
que a licitante já 
prestou serviços 
semelhante ao 
contratado, ao 
menos 30%. 
- exigir o nível 
máximo de 
garantia 
contratual 
permitido em lei 
com vistas a 
assegurar o 
compromisso da 
empresa na 
prestação 
adequada dos 
serviços. 

compreensíveis, 
tangíveis, 
objetivamente 
observáveis e 
comprováveis, os 
níveis esperados de 
qualidade da 
prestação do serviço 
e respectivas 
adequações 
de pagamento 
gestão/fiscalização 
do contrato com 
aplicação de sanções 
previstas quando 
ocorrer alguma falha 
contratual e, em 
último caso, cancelar 
contrato e adjudicar 
novo fornecedor ou 
promover nova 
contratação. 

falência da 
empresa 
vencedora 

Baixo alto atraso 
nos 
serviços 

- exigir requisitos 
habilitatórios 
relativos à 
qualificação 
econômica – 
financeira. 
- exigir garantia 
contratual. 

adjudicar novo 
fornecedor ou 
promover nova 
contratação. 

forneciment
o de 
materiais e 
equipament
os sem 
qualidade 

Médio alto prejuízo
s 
financeir
os e 
risco à 
qualidad
e dos 
materiai
s 
disponib
ilizados 

exigência de 
prova de materiais 

devolução dos 
materiais de baixa 
qualidade e aplicação 
de sanções 

indisponibili
dade dos 
serviços 

Baixo alto atraso 
nos 
serviços 

fiscalização do 
contrato 

encerramento de 
contrato 

falta de 
mecanismo
s objetivos 

Baixo alto atraso 
nos 
serviços 

fiscalização do 
contrato 

encerramento de 
contrato 
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de 
avaliação 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado conforme a conferência e ateste dos boletins de medição, devidamente 
assinados pela fiscalização e secretaria correspondente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos.  
9.2. No valor ofertado deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive taxas, impostos, frete 
e outros que incidam ou venham a incidir na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do objeto no local estabelecido. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A contratação será realizada por meio de Registro de Preços, com critério de julgamento baseado no 
menor preço sobre os itens da planilha, conforme tabelas referenciais. 

10.2. A utilização de outras tabelas de referencial de preços se deve por ausência na tabela SINAPI de 
composição adequada de itens necessários para o presente orçamento, ou por falta destes, mediante 
especificidades técnicas, justificativa concernente com a observação à melhor vantajosidade ao órgão 
contratante, cuja decisão baliza no Acórdão 304/2020 do TCU. 

10.3. No caso de contratação de obra de infraestrutura por parte da administração pública federal em que a 
presente planilha de custos seja utilizada, deverão ser observados os artigos 5º, 6º e 8º do Decreto nº 
7.983/2013 que estabelece regras para a elaboração de orçamentos para contratação com recursos da União, 
em função da justificativa de que a utilização dos demais índices para cálculo da composição de alguns itens 
foram necessários para a viabilidade técnico-financeira dos respectivos serviços, observados os princípios da 
vantajosidade, eficiência e economicidade para a contratação. 

Justificativa Técnica para o Registro de Preços 

A adoção do sistema de Registro de Preços é tecnicamente justificada para atender às demandas de 
pavimentação e drenagem pluvial dos municípios consorciados ao CONDESC, considerando que os serviços 
serão executados conforme solicitação de cada município, atendendo suas necessidades específicas e 
cronogramas próprios. 

Aspectos relevantes: 

• Os municípios consorciados possuem demandas que ocorrem de forma não contínua e em locais 

distintos, sendo impossível prever a quantidade e momento exatos da necessidade de serviços. O 

Registro de Preços possibilita que os serviços sejam contratados de forma futura e eventual, atendendo 

às particularidades de cada município. 

• Este modelo permite que os municípios solicitem os serviços à medida que as demandas surjam, 

evitando contratações desnecessárias ou a subutilização de contratos fixos, promovendo o uso racional 

e eficiente dos recursos públicos. 

• O Registro de Preços elimina a necessidade de realizar múltiplas licitações para cada solicitação, 

garantindo maior rapidez e eficiência na execução dos serviços, respeitando os prazos e urgências das 

administrações municipais. 

• O modelo atende integralmente às disposições legais aplicáveis, garantindo transparência, isonomia e 

eficiência, além de estar alinhado aos princípios da economicidade, eficiência e planejamento da 

administração pública. 

 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. A planilha orçamentária e cronograma estão apensados ao presente T.R. 

11.2. O valor global estimado é de R$ 333.435.329,80 (Trezentos e trinta e três milhões, quatrocentos e trinta 
e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), conforme detalhamento na planilha em Anexo. 
A estimativa baseou-se na somatória das demandas dos municípios consorciados, tendo os custos unitários 
dos itens da planilha em conformidade com os preços referenciais das tabelas oficiais mencionadas, buscando 
o melhor preço, em atendimento aos princípios da economicidade. 



 EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025-3 - SRP 

 
 

   

  P á g i n a  35 | 63 
Edital – Pregão Eletrônico nº. 002/2025-3 - SRP 

Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210 
CNPJ: 18.635.394/0001-10 – e-mail: licitacao@condesc.ba.gov.br 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. A contratação deverá estar em consonância com o orçamento disponível para o exercício financeiro de 
cada órgão contratante, devendo para tal, ser informada a dotação orçamentária de forma prévia ao contrato, 
nos termos do artigo 18, caput, da lei 14.133/21. 
12.2. A contratação deverá atender a todas as normas e leis pertinentes à regulamentação financeira, inclusive 
à lei de responsabilidade fiscal (LC 101/2000). 
12.3. Na adequação orçamentária, deverá o município consorciado se atentar sobre o período que o contrato 
será assinado e seu cronograma de desembolso previsto, considerando assim os pagamentos futuros dentro 
do ano base. 
Eunápolis, 18 de Agosto de 2025 
 
 

 
Isac dos Santos Gusmão 

Engenheiro Civil  
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APENDICE I  

RELAÇÃO DE NORMAS TÉCNICAS A SEREM ATENDIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO 
OBJETO DO PRESENTE T.R., EM CONFORMIDADE COM O § 3º DO ARTIGO 18 DA LEI 14.133/21 

A seguinte relação de normas, sem prejuízo do atendimento a normas específicas do município contratante, 
compreendem os parâmetros necessários para, tanto a empresa executora, quanto a fiscalização do município 
consorciado, seguirem suas normativas para a execução do objeto. Em função da sua padronização, se 
tratando de serviços de engenharia de baixa complexidade (inciso I, art. 85, lei 14.133/21), não possuindo 
complexidade técnica ou operacional, se torna essencial o atendimento às seguintes normas: 

1. DNER 

RT 01.45 Caderno de bueiros celulares 
RT 01.47C Caderno de Drenagem 
RT 02.02A Emulsão asfáltica para serviço de imprimação 
RT 02.26A Concreto asfáltico usinado a quente 
RT 02.38A Recebimento de material betuminoso na obra 
RT 03.02 Tapa buraco 
RT 03.03 Revestimento primário 
RT 03.08 Remendo profundo 
RT 03.16 Pintura de meio fios 
 

2. ABNT 

NBR 15115 Execução de sub base, base e subleito para pavimentação 
NBR 11171 Classificação das pavimentações 
NBR 7181 Pavimentos asfálticos 
NBR 10844 Drenagem Pluvial  
NBR 9794 Tubos de concreto armado 
NBR 14262 Tubo PEAD 
NBR 16085 Poço de visita e caixas de inspeção 
NBR 16416 Pavimentos permeáveis 
 

3. DEMAIS NORMAS 
CONTRAN Manual brasileiro de sinalização de trânsito  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(Preenchida em Papel Timbrado da Proponente) 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Nome do Representante Legal: 
Identidade do Representante Legal 
Banco: ______________________ Conta bancária Nº:___________________ Agência 
Nº:_________________ 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS  
1.1. A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação 
bem como a Minuta de Contrato que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos do 
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025. 
1.2. A validade da proposta será de 90 (Noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo do Edital.  
2. DECLARAÇÃO DE PREÇO  
2.1. Declaramos que a empresa __________________________________ se compromete a executar 
completa e corretamente os serviços, de acordo com o preconizado no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2025 e seus anexos e na documentação fornecida pelo CONDESC. 
2.2. Declaramos ainda que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação de serviços objeto 
da presente licitação.  
2.3 A PROPONENTE apresenta para o cumprimento total do Contrato que o integra o PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/2025, o valor global de R$ XXX,XX (por extenso), conforme os produtos da planilha abaixo: 
 
 
 

PLANILHA LEVANTAMENTO DE QUANTITATIVOS - GERAL 

 

SINAPI . JAN./25     -      SETOP . JAN./25     -      SUDECAP . JAN./25      -       SICRO. JAN.25          - EMOP FEV.25 

ITE
M 

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND 
PREÇO 
UNITÁR

IO  

 PREÇO 
UNITÁRIO 

C/BDI  

Quantida
de 

 Valor Total  

1 CANTEIRO  DE  OBRAS         
  

 R$ 2.309.432,31  

1.1 103689 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO SINAPI  M2 493,32  R$ 611,22  
755,60  R$             

461.838,92  

1.2 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 SINAPI  M2 111,26  R$ 137,85  
5.087,00  R$             

701.254,60  

1.3 01.09.03 
CONTAINER COM SANITÁRIO E AR CONDICIONADO PARA 
ESCRITÓRIO 

SUDEC
AP 

MES 
2.250,0

0 
 R$ 2.787,75  

64,00  R$             
178.416,00  

1.4 01.09.01 MOBILIZACAO DE CONTAINER 
SUDEC

AP 
UND 

1.200,0
0 

 R$ 1.486,80  
34,00  R$                

50.551,20  

1.5 01.09.11 DESMOBILIZACAO DE CONTAINER 
SUDEC

AP 
UND 

1.200,0
0 

 R$ 1.486,80  
34,00  R$                

50.551,20  

1.6 ED-50155 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, DIMENSÃO 
(110X120X230)CM, LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA (1) 
PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, INCLUSIVE MANUTENÇÃO 
E MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 

SETOP  
UNDxM

ES 
900,00  R$ 1.115,10  

459,00  R$             
511.830,90  

1.7 ED-50150 

LIGAÇÃO DE ÁGUA PROVISÓRIA PARA CANTEIRO, 
INCLUSIVE HIDRÔMETRO E CAVALETE PARA MEDIÇÃO  DE  
ÁGUA  -  ENTRADA  PRINCIPAL,  EM  AÇO  GALVANIZADO  
DN  20MM  (1/2")  - PADRÃO CONCESSIONÁRIA 

SETOP  UND 575,27  R$ 712,75  

48,00  R$                
34.212,17  
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1.8 ED-31745 
LIGAÇÃO DE ESGOTO PARA BARRACÃO DE OBRA EM 
CANTEIRO, EXCLUSIVE FOSSA SÉPTICA  

SETOP  UND 844,96  R$ 1.046,91  
48,00  R$                

50.251,57  

1.9 ED-50151 

LIGAÇÃO   PROVISÓRIA   COM   ENTRADA   DE   ENERGIA   
AÉREA,   PADRÃO   CEMIG,   CARGA INSTALADA DE 
15,1KVA ATÉ 30KVA, TRIFÁSICO, COM SAÍDA 
SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA MEDIDOR, 
DISJUNTOR, BARRAMENTO, ATERRAMENTO E 
ACESSÓRIOS 

SETOP  UND 
1.128,9

1 
 R$ 1.398,72  

48,00  R$                
67.138,34  

1.10 ED-29742 

CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 5.000L, 
INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, EXTRAVASOR, 
TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE 
TUBULAÇÃO DE ENTRADA/SAÍDA DE ÁGUA 

SETOP  UND 
3.817,5

5 
 R$ 4.729,94  

43,00  R$             
203.387,40  

  
  

2 SERVIÇOS   PRELIMINARES            R$ 1.584.791,49  

2.1 94296 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI  MES 
5.209,9

4 
 R$ 6.455,12  

24,00  R$             
154.922,78  

2.2 ED-50276 LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA ACIMA DE 50 PONTOS SETOP  UND 39,38  R$ 48,79  
1500,00  R$                

73.183,04  

2.3 43.01.01 EQUIPE DE TOPOGRAFIA - PROJETO 
SUDEC

AP 
MES 

19.687,
50 

 R$ 24.392,81  
24,00  R$             

585.427,50  

2.4 43.01.03 EQUIPE DE TOPOGRAFIA - OBRA 
SUDEC

AP 
MES 

25.936,
85 

 R$ 32.135,76  
24,00  R$             

771.258,17  

  
  

3 DRENAGEM         
   R$ 

90.086.151,94  

3.1 93358 
ESCAVAÇÃO   MANUAL   DE   VALA   COM   
PROFUNDIDADE   MENOR   OU   IGUAL   A   1,30   M. 
AF_02/2021 

SINAPI  M3 121,16  R$ 150,11  
35.968,26  R$          

5.399.239,07  

3.2 90099 

ESCAVAÇÃO   MECANIZADA   DE   VALA   COM   PROF.   
ATÉ   1,5   M   (MÉDIA   MONTANTE   E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), RETROESCAV. (0,26 M3), 
LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

SINAPI  M3 18,05  R$ 22,36  

42.752,66  R$             
955.943,19  

3.3 90101 

ESCAVAÇÃO  MECANIZADA  DE  VALA  COM  PROF.  
MAIOR  QUE  1,5  M  ATÉ  3,0  M  (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARGURA DE   0,8   M   A   1,5   
M,   EM   SOLO   DE   1A   CATEGORIA,   EM   LOCAIS   
COM   ALTO   NÍVEL   DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

SINAPI  M3 15,28  R$ 18,93  

34.018,66  R$             
644.117,35  

3.4 102288 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. DE 3,0 M 
ATÉ 4,5 M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (1,2 M3), 
LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO MOLE, EM LOCAIS 
COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

SINAPI  M3 11,78  R$ 14,60  

43.730,00  R$             
638.343,53  

3.5 101585 
ESCORAMENTO DE VALA, TIPO CONTÍNUO, COM 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, LARGURA MAIOR OU 
IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M. AF_08/2020 

SINAPI  M2 96,33  R$ 119,35  
22.979,00  R$          

2.742.584,63  

3.6 104482 
ESGOTAMENTO DE VALA COM BOMBA SUBMERSÍVEL. 
AF_12/2022 

SINAPI  H 40,54  R$ 50,23  
7.887,00  R$             

396.132,17  

3.7 ED-51093 
APILOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE VALA COM 
SOQUETE, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

SETOP  M2 35,22  R$ 43,64  
50.700,20  R$          

2.212.716,71  

3.8 ED-49812 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, INCLUSIVE TRANSPORTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

SETOP  M3 596,96  R$ 739,63  
1.654,00  R$          

1.223.353,71  

3.9 101618 
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR 
QUE 1,5 M, COM CAMADA DE AREIA, LANÇAMENTO 
MANUAL. AF_08/2020 

SINAPI  M3 271,90  R$ 336,88  
6.516,00  R$          

2.195.115,71  

3.10 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 

SINAPI  M3 36,10  R$ 44,73  
38.753,00  R$          

1.733.459,67  

3.11 93378 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA   DA 
RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 0,8 M, 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, COM COMPACTADOR 
DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

SINAPI  M3 30,07  R$ 37,25  

36.638,55  R$          
1.364.925,23  

3.12 104742 
COMPACTAÇÃO DE VALAS COM ROLO COMPRESSOR. 
AF_08/2023 

SINAPI  M2 9,64  R$ 11,95  
37.643,20  R$             

449.787,93  
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3.13 92219 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA    RÍGIDA,    
INSTALADO    EM    LOCAL    COM    ALTO    NÍVEL    DE    
INTERFERÊNCIAS    - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

SINAPI  M 202,03  R$ 250,31  

12.430,00  R$          
3.111.372,23  

3.14 92221 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA    RÍGIDA,    
INSTALADO    EM    LOCAL    COM    ALTO    NÍVEL    DE    
INTERFERÊNCIAS    - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

SINAPI  M 373,64  R$ 462,94  

11.440,00  R$          
5.296.024,58  

3.15 92223 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA    RÍGIDA,    
INSTALADO    EM    LOCAL    COM    ALTO    NÍVEL    DE    
INTERFERÊNCIAS    - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

SINAPI  M 559,89  R$ 693,71  

5.335,00  R$          
3.700.939,15  

3.16 92829 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1200 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

SINAPI  M 
1.031,8

6 
 R$ 1.278,47  

4.675,00  R$          
5.976.854,27  

3.17 92831 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1500 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

SINAPI  M 
1.468,5

1 
 R$ 1.819,48  

1.716,00  R$          
3.122.230,76  

3.18 104491 

ADUELA/      GALERIA      FECHADA      PRE-MOLDADA      
DE      CONCRETO     ARMADO,      SECAO 
QUADRANGULAR  INTERNA  DE  1,50  X  1,50  M  (L  X  A),  
MISULA  DE  20  X  20  CM,  C  =  1,00  M, ESPESSURA MIN 
= 15 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA   
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 

SINAPI  M 
4.946,0

4 
 R$ 6.128,14  

506,00  R$          
3.100.840,73  

3.19 104494 

ADUELA/      GALERIA      FECHADA      PRE-MOLDADA      
DE      CONCRETO     ARMADO,      SECAO 
QUADRANGULAR  INTERNA  DE  2,50  X  2,50  M  (L  X  A),  
MISULA  DE  20  X  20  CM,  C  =  1,00  M, ESPESSURA MIN 
= 15 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA   
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 

SINAPI  M 
8.353,3

1 
 R$ 10.349,76  

319,00  R$          
3.301.572,00  

3.20 104497 

ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-MOLDADA DE 
CONCRETO ARMADO, SECAO QUADRANGULAR INTERNA 
DE 3,00 X 3,00 M (L X A), MISULA DE 20 X 20 CM, C = 1,00 
M, ESPESSURA MIN = 20 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO 
= 30 MPA   FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_01/2023 

SINAPI  M 
9.995,6

2 
 R$ 12.384,57  

264,00  R$          
3.269.526,30  

3.21 M-0131 
TUBO CORRUGADO PEAD NÃO PERFURADO, PAREDE 
DUPLA, INTERNA LISA, NBR 21138-3, SN-4 OU EQUIV. 
D.N. 400MM 

SICRO  M 295,00  R$ 365,51  
5.643,00  R$          

2.062.544,72  

3.22 M-0134 
TUBO CORRUGADO PEAD NÃO PERFURADO, PAREDE 
DUPLA, INTERNA LISA, NBR 21138-3, SN-4 OU EQUIV. 
D.N. 600MM 

SICRO  M 539,10  R$ 667,94  
7.502,00  R$          

5.010.922,64  

3.23 99265 

BASE  PARA  POÇO DE  VISITA RETANGULAR  PARA 
DRENAGEM,  EM  ALVENARIA  COM  BLOCOS DE  
CONCRETO,  DIMENSÕES  INTERNAS  =  1X2  M,  
PROFUNDIDADE  =  1,40  M,  EXCLUINDO TAMPÃO. 
AF_12/2020_PA 

SINAPI  UND 
4.436,3

6 
 R$ 5.496,65  

441,10  R$          
2.424.572,02  

3.24 99266 
ACRÉSCIMO PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA 
DRENAGEM, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1X2 M. AF_12/2020 

SINAPI  M 
2.171,2

0 
 R$ 2.690,11  

352,00  R$             
946.919,68  

3.25 99301 

BASE  PARA  POÇO DE  VISITA RETANGULAR  PARA 
DRENAGEM,  EM  ALVENARIA  COM  BLOCOS DE  
CONCRETO,  DIMENSÕES  INTERNAS  =  2X2  M,  
PROFUNDIDADE  =  1,40  M,  EXCLUINDO TAMPÃO. 
AF_12/2020_PA 

SINAPI  UND 
6.649,6

1 
 R$ 8.238,87  

303,00  R$          
2.496.376,34  

3.26 99307 
ACRÉSCIMO PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA 
DRENAGEM, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 2X2 M. AF_12/2020 

SINAPI  M 
2.809,8

5 
 R$ 3.481,41  

236,00  R$             
821.612,24  

3.27 
11.013.001
6-0 

CORTINA DE CONCRETO ARMADO,COM 18 A 20CM DE 
ESPESSURA,FCK=30MPA,INCLUINDO MATERIAIS PARA 
1,00M3 DE CONCRETO(IMPORTADO 
DEUSINA)ADENSADO E COLOCADO 10,00M2 DE FORMAS 
DE AMDEIRA DE 3ª,SERVINDO 1,4 VEZES,ESCORAMENTO 
E 80KG DE ACO CA-50 

EMOP M3 
3.258,6

9 
 R$ 4.037,51  

698,00  R$          
2.818.184,46  

3.28 19.22.02 
TAMPÃO F.F.A.P. C/ 100 kg, FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E TRANSPORTE 

SUDEC
AP 

UND 
1.148,0

4 
 R$ 1.422,43  

371,00  R$             
527.720,38  
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3.29 19.22.03 REBAIXAMENTO DE TAMPAO DE PV EM ATE 20 CM 
SUDEC

AP 
UND 195,54  R$ 242,27  

413,00  R$             
100.059,41  

3.30 19.22.04 ALTEAMENTO DE TAMPAO DE PV EM ATE 20 CM 
SUDEC

AP 
UND 247,96  R$ 307,22  

418,00  R$             
128.419,00  

3.31 2003716 CHAMINÉ DOS POÇOS DE VISITA SICRO  UND 
1.732,5

2 
 R$ 2.146,59  

417,00  R$             
895.127,31  

3.32 2003624 
BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO A - FERRO FUNDIDO), 
QUADRO, GRELHA E CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-FORA 

SICRO  UND 
2.759,9

4 
 R$ 3.419,56  

1.943,00  R$          
6.644.208,04  

3.33 2003632 
BOCA DE LOBO SIMPLES - GRELHA DE CONCRETO - BLSG 
04 - AREIA/BRITA COM. 

SICRO  UND 
1.627,6

5 
 R$ 2.016,66  

1.870,00  R$          
3.771.150,65  

3.34 19.12.03 
ALTEAMENTO DE CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES / 
BLOCO DE CONCRETO 

SUDEC
AP 

M 921,57  R$ 1.141,83  
1.111,00  R$          

1.268.567,83  

3.35 2003646 
CAIXA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM-CLP03 - AREIA E BRITA 
COMERCIAIS 

SICRO  UND 
2.178,3

3 
 R$ 2.698,95  

704,00  R$          
1.900.061,15  

3.36 103925 

ESCADA HIDRÁULICA, LARGURA ATÉ 1M, TIPO DESCIDA 
D’ ÁGUA DE CORTE OU ATERRO EM DEGRAUS (DCD 02, 
04 E DAD 02), EM CONCRETO USINADO, FCK = 20 MPA, 
LANÇADO COM BOMBA, INCLUINDO ARMAÇÃO, 
MATERIAIS E FÔRMAS (3 UTILIZAÇÕES). AF_08/2022  

SINAPI  M3 
1.943,7

9 
 R$ 2.408,35  

665,00  R$          
1.601.552,91  

3.37 103798 

CONCRETAGEM DE DISSIPADOR DE ENERGIA, CONCRETO 
USINADO, FCK = 20 MPA, COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_08/2022 

SINAPI  M3 768,72  R$ 952,45  

460,00  R$             
438.127,01  

3.38 102750 
BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 60 CM EM 
CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO 
FÔRMAS E MATERIAIS. AF_07/2021 

SINAPI  UND 
3.005,4

8 
 R$ 3.723,79  

174,00  R$             
647.938,90  

3.39 102754 
BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 150 CM EM 
CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO 
FÔRMAS E MATERIAIS. AF_07/2021 

SINAPI  UND 
23.409,

76 
 R$ 29.004,69  

136,00  R$          
3.944.637,53  

3.40 RO-42838 

DRENO FROFUNDO COM BRITA, S/SELO, C/ 1,50x0,40M 
ENVOLVIDO EM MANTA GEOTÊXTIL NÃO TECIDA, C/ 
TUBO POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE PERFURADO, DE 
100MM TIPO DR.DP-02 (EXECUÇÃO INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO, FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, 
EXCETO TRANSPORTE DOS AGREGADOS) 

SETOP  M3 154,86  R$ 191,87  

660,00  R$             
126.631,38  

3.41 Mercado 
VALETA DE PROTEÇÃO DE ATERRO TIPO DR.VPA 
(EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO) 

Merca
do 

M 127,00  R$ 157,35  
2.145,00  R$             

337.522,19  

3.42 Mercado 
VALETA DE PROTEÇÃO DE CORTE, TIPO DR.VP-01., TIPO 
105/100 (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO) 

Merca
do 

M 132,00  R$ 163,55  
2.068,00  R$             

338.217,26  

  
  

4 BASES  E  PAVIMENTAÇÃO         
   R$ 

39.504.575,37  

4.1 BASE E SUB BASE         

  

4.1.
1 

100575 
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM 
MOTONIVELADORA. AF_11/2019 

SINAPI  M2 2,33  R$ 2,89  
895.624,0

0 
 R$          

2.584.304,05  

4.1.
2 

96396 
EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB  
BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  BRITA GRADUADA 
SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

SINAPI  M3 215,52  R$ 267,02  

89.001,00  R$        
23.765.450,74  

4.1.
3 

100572 

EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB-
BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  SOLO 
(PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO) BRITA - 40/60 - 
EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019                (SOLOBRITA) 

SINAPI  M3 126,62  R$ 156,88  

17.270,00  R$          
2.709.391,83  

4.1.
4 

4011282 
BASE OU SUB-BASE DE MACADAME HIDRÁULICO COM 
BRITA COMERCIAL 

SICRO  M3 250,79  R$ 310,73  
5.555,00  R$          

1.726.079,22  

4.1.
5 

96397 

EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB  
BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  BRITA GRADUADA   
SIMPLES   TRATADA   COM   CIMENTO   -   EXCLUSIVE   
CARGA   E   TRANSPORTE. AF_11/2019 

SINAPI  M3 277,67  R$ 344,04  

6.985,00  R$          
2.403.095,12  

4.1.
6 

96399 
EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  BASE  E  OU  SUB  
BASE  PARA  PAVIMENTAÇÃO  DE  PEDRA RACHÃO  - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

SINAPI  M3 137,27  R$ 170,08  

5.280,00  R$             
898.010,47  

4.1.
7 

100576 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 

SINAPI  M2 2,43  R$ 3,01  
669.024,0

0 
 R$          

2.015.204,71  
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4.1.
8 

101831 

RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA 
REMENDO PROFUNDO DE SOLO BRITA (40/60) COM 
CIMENTO (TEOR DE 8%) - INCLUSO RETIRADA E 
COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 

SINAPI  M3 388,19  R$ 480,97  

2.640,00  R$          
1.269.760,43  

4.1.
9 

101834 

RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA 
REMENDO PROFUNDO DE SOLO BRITA (50/50) COM 
CIMENTO (TEOR DE 8%) - INCLUSO RETIRADA E 
COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 

SINAPI  M3 374,76  R$ 464,33  

2.420,00  R$          
1.123.670,30  

4.1.
10 

101144 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE EM SOLO DE 1A CATEGORIA 
COM TRATOR DE ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3) E 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 14M3, DMT ATÉ 200M. 
AF_07/2020 

SETOP  M3 16,43  R$ 20,35  

23.650,00  R$             
481.376,22  

4.1.
11 

RO-40252 
COMPACTAÇÃO DE ATERRO A 100% PROCTOR 
INTERMEDIÁRIO 

SETOP  M3 6,05  R$ 7,50  
43.400,00  R$             

325.331,01  

4.1.
12 

100574 
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_11/2019 

SINAPI  M3 1,53  R$ 1,90  
106.920,0

0 
 R$             

202.901,26  

4.2 PAVIMENTOS         
   R$ 

78.759.889,40  

4.2.
1 

RO‐51228 
IMPRIMAÇÃO C/ EMULSÃO ASFÁLTICA (Execução e 
fornec., exclui transporte do material betuminoso até a 
obra) 

SETOP  M2 3,56  R$ 4,41  
442.742,0

0 
 R$          

1.952.095,84  

4.2.
2 

RO‐51229 
PINTURA DE LIGAÇÃO - (Execução e fornecimento, excl. 
transporte do material betuminoso até a obra) 

SETOP  M2 1,89  R$ 2,34  
442.742,0

0 
 R$          

1.034.559,28  

4.2.
3 

ED-7623 

EXECUÇÃO E APLICAÇÃO  DE CONCRETO  BETUMINOSO 
USINADO  A QUENTE  (CBUQ), MASSA COMERCIAL,  
INCLUINDO  FORNECIMENTO  E  TRANSPORTE  DOS  
AGREGADOS  E  MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE 
TRANSPORTE DA MASSA ASFÁLTICA ATÉ A PISTA 

SETOP  M3 
1.746,0

0 
 R$ 2.163,29  

19.848,44  R$        
42.938.011,16  

4.2.
4 

ED-7623 

TAPA BURACO C/ CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE C/MATERIAL BETUMINOSO (INCLUINDO 
USINAGEM, APLICAÇÃO DA MASSA, PINTURA DE 
LIGAÇÃO, FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS 
AGREGADOS E MAT. BETUMINOSO) 

SETOP  M3 
1.746,0

0 
 R$ 2.163,29  

6.908,00  R$        
14.944.034,95  

4.2.
5 

20.20.02 FRESAGEM DE 5 A 10 CM 
SUDEC

AP 
M2 12,86  R$ 15,93  

87.400,00  R$          
1.392.585,12  

4.2.
6 

99814 
LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. 
AF_04/2019 

SINAPI  M2 2,80  R$ 3,46  
210.100,0

0 
 R$             

727.947,00  

4.2.
7 

ED-51140 

GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA, 
PRÉ-MOLDADA, MFC-03 PADRÃO DER-MG, EXCLUSIVE 
SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 
TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO  

SETOP  M 104,02  R$ 128,89  

68.769,00  R$          
8.863.412,79  

4.2.
8 

ED-51135 

GUIA DE CORDÃO BOLEADO, EM CONCRETO COM FCK 
20MPA, PRÉ-MOLDADA, 10X10CM (ALTURA X LARGURA), 
INCLUSIVE UMA (1) FIADA DE BLOCO DE CONCRETO, ESP. 
9CM, ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E TRANSPORTE COM 
RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

SETOP  M 46,81  R$ 58,00  

8.690,00  R$             
504.024,71  

4.2.
9 

94263 
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM 
ALTURA. AF_06/2016 

SINAPI  M 42,03  R$ 52,07  

58.649,00  R$          
3.054.048,01  

4.2.
10 

94264 
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA  IN LOCO  EM 
TRECHO CURVO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM 
ALTURA. AF_01/2024 

SINAPI  M 48,63  R$ 60,25  

4.400,00  R$             
265.113,61  

4.2.
11 

ED-14763 

SARJETA DE CONCRETO URBANO (SCU), TIPO 2, COM FCK 
15 MPA, LARGURA DE 50CM COM INCLINAÇÃO DE 15%, 
ESP. 7CM, PADRÃO DER-MG, EXCLUSIVE MEIO-FIO, 
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILAOMENTO E TRANSPORTE 
COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

SETOP  M 44,59  R$ 55,25  

33.550,00  R$          
1.853.494,00  

4.2.
12 

ED-51142 
REMOÇÃO    E    REASSENTAMENTO    DE    MEIO-FIO    
PRÉ-MOLDADO    DE    CONCRETO    COM 
REAPROVEITAMENTO 

SETOP  M 57,51  R$ 71,25  
17.270,00  R$          

1.230.562,94  

4.3 PASSEIO E CALÇADA         
  

 R$ 7.634.007,15  

4.3.
1 

96385 
EXECUÇÃO  E  COMPACTAÇÃO  DE  ATERRO  COM  SOLO  
PREDOMINANTEMENTE  ARGILOSO  - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

SINAPI  M3 14,56  R$ 18,05  

8.714,00  R$             
157.250,75  
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4.3.
2 

ED-51122 

REGULARIZAÇÃO   E   COMPACTAÇÃO   DE   TERRENO   
MANUAL   COM   SOQUETE,   EXCLUSIVE 
DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, LIMPEZA/ROÇADA 
DO TERRENO 

SETOP  M2 14,88  R$ 18,43  

48.885,60  R$             
901.123,69  

4.3.
3 

97087 
CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA 
PLÁSTICA. AF_09/2021 

SINAPI  M2 2,37  R$ 2,94  
28.534,00  R$                

83.880,67  

4.3.
4 

ED-29582 

ARMADURA DE TELA DE AÇO CA-60, SOLDADA TIPO Q-
138, DIÂMETRO Ø4,2MM, TRAMA COM DIMENSÃO 
(100X100)MM, INCLUSIVE ESPAÇADOR, EXCLUSIVE 
CONCRETO       ( ARMAÇÃO DE PISO ) 

SETOP  M2 32,29  R$ 40,01  

29.084,00  R$          
1.163.559,81  

4.3.
5 

101747 
PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, 
ESPESSURA 7CM. AF_09/2020 

SINAPI  M2 88,05  R$ 109,10  
39.314,00  R$          

4.289.027,07  

4.3.
6 

ED-15226 

PISO PODOTÁTIL DE CONCRETO, DIRECIONAL, APLICADO 
EM PISO (20X20CM) COM JUNTA SECA, COR VERMELHO/ 
AMARELO, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

SETOP  M2 103,56  R$ 128,31  

8.099,00  R$          
1.039.165,16  

4.4 AGREGADOS         
   R$ 

12.151.584,82  

4.4.
1 

40.40.01 AREIA (FORNECIMENTO E LANÇAMENTO) 
SUDEC

AP 
M3 263,26  R$ 326,18  

9.053,00  R$          
2.952.899,75  

4.4.
2 

6076 SAIBRO/BARRO/TERRA DE EMBOCO/ARENOSO/AREOLA SINAPI  M3 112,00  R$ 138,77  
23.760,00  R$          

3.297.127,68  

4.4.
3 

4741 
PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE) 

SINAPI  M3 103,36  R$ 128,06  
8.778,00  R$          

1.124.137,37  

4.4.
4 

M-0191 
PEDRA BRITADA OU BICA CORRIDA, NAO CLASSIFICADA 
(POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

SICRO  M3 174,77  R$ 216,54  
13.750,00  R$          

2.977.425,41  

4.4.
5 

M-2356 PEDRA BRITADA GRADUADA (SEM FRETE) SICRO  M3 171,10  R$ 211,99  
5.879,00  R$          

1.246.306,26  

4.4.
6 

4730 
PEDRA      DE      MAO      OU      PEDRA      RACHAO      
PARA      ARRIMO/FUNDACAO      (POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

SINAPI  M3 102,85  R$ 127,43  
4.345,00  R$             

553.688,35  

  
  

5 TRANSPORTES E EQUIPAMENTOS         

  
 R$ 

64.241.438,62  

5.1 93588 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, 
EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020 

SINAPI  
M3XK

M 
3,82  R$ 4,73  

2.409.470
,00 

 R$        
11.403.405,47  

5.2 95875 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

SINAPI  
M3XK

M 
3,02  R$ 3,74  

3.886.718
,00 

 R$        
14.535.430,63  

5.3 93590 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 
EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

SINAPI  
M3XK

M 
1,20  R$ 1,48  

229.900,0
0 

 R$             
341.266,95  

5.4 100973 

CARGA,  MANOBRA  E  DESCARGA  DE  SOLOS  E  
MATERIAIS  GRANULARES  EM  CAMINHÃO BASCULANTE 
6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 
A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

SINAPI  M3 11,00  R$ 13,63  80.773,00 
 R$          

1.101.087,38  

5.5 102330 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE 
DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020 

SINAPI  TXKM 1,64  R$ 2,04  
267.652,0

0 
 R$             

544.861,33  

5.6 102331 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE 
DE MATERIAL ASFÁLTICO DE30000 L, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 
30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

SINAPI  TXKM 0,64  R$ 0,79  
1.395.504

,00 
 R$          

1.106.520,93  

5.7 100986 
CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

SINAPI  M3 11,11  R$ 13,76  40.114,50 
 R$             

552.123,12  

5.8 5678 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 
CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO 
CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 
PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI  CHP 170,92  R$ 211,77  13.410,95 
 R$          

2.840.035,27  
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5.9 5940 
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 
128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO 
OPERACIONAL 11632 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI  CHP 191,89  R$ 237,75  13.122,95 
 R$          

3.120.003,80  

5.10 5932 

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESOBRUTO 13032 KG, 
LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 

SINAPI  CHP 291,28  R$ 360,90  13.071,95 
 R$          

4.717.613,42  

5.11 91386 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE 
SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL 
MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, 
POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP 
DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI  CHP 280,55  R$ 347,60  31.154,95 
 R$        

10.829.505,79  

5.12 ED-511125 
TRANSPORTE DE MATERIAL DEMOLIDO EM CAÇAMBA, 
EXCLUSIVE CARGA MANUAL OU MECÂNICA (CAMINHÃO 
POLIGUINCHO COM CAÇAMBAS ESTACIONÁRIAS) 

SETOP  M3 81,00  R$ 100,36  38.500,95 
 R$          

3.863.916,84  

5.13 5824 

CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 
10.685 KG, DIST. ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, 
INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ 
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,5 
X 7,00 X 0,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI  CHP 250,39  R$ 310,23  13.758,95 
 R$          

4.268.483,22  

5.14 5901 

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 
23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 
TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP 
DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI  CHP 315,30  R$ 390,66  12.842,95 
 R$          

5.017.184,47  

  
  

6 SERVIÇOS COMPLEMENTARES         
   R$ 

10.743.770,27  

6.1 C2753 
RETIRADA DE VAZAMENTO EM REDE DE PVC ATÉ DN 
100mm, S/PAVIMENTAÇÃO 

SETOP  UND 56,91  R$ 70,51  
1.287,00  R$                

90.752,27  

6.2 C1049 DEMOLICAO CONCRETO SIMPLES  SETOP  M2 171,60  R$ 212,61  
4.334,00  R$             

921.453,28  

6.3 ED-48441 
DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO ARMADO, 
INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 
TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

SETOP  M3 572,11  R$ 708,85  

1.045,00  R$             
740.745,52  

6.4 RO-43333 

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA DE 
ÁRVORES, ARBUSTOS E VEGETAÇÃO RASTEIRA. 
(EXECUÇÃO ESPESSURA DE ATÉ 30CM, INCLUINDO 
REMANEJAMENTO PARA FORA DA LINHA DE OFFSETS E 
ACERTO DO MATERIAL) 

SETOP  M2 1,42  R$ 1,76  

8.536,00  R$                
15.033,97  

6.5 1505879 
ENROCAMENTO DE PEDRA ARRUMADA MANUALMENTE - 
PEDRA DE MÃO COMERCIAL - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO 

SICRO  M3 359,09  R$ 444,91  
1.375,00  R$             

611.758,11  

6.6 RO-40230 

MURO DE ARRIMO EM GABIÃO TIPO CAIXA DE TELA 
GALVANIZADA REVESTIDA C/ PVC (EXECUÇÃO, 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E CARGA 
DA PEDRA, EXCLUI TRANSPORTE DA PEDRA DE MÃO) 

SETOP  M3 847,52  R$ 1.050,08  

1.152,00  R$          
1.209.690,42  

6.7 ED-50436 
PLANTIO DE GRAMA SÃO CARLOS EM PLACAS, INCLUSIVE 
TERRA VEGETAL E CONSERVAÇÃO POR TRINTA (30) DIAS 

SETOP  M2 42,95  R$ 53,21  

28.270,00  R$          
1.504.238,94  

6.8 92106 

CAMINHÃO PARA EQUIPAMENTO DE LIMPEZA A SUCÇÃO, 
COM CAMINHÃO TRUCADO DE PESO BRUTO TOTAL 
23000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15935 KG, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 
LIMPADORA A SUCÇÃO, TANQUE 12000 L - CHP DIURNO. 
AF_05/2023 

SINAPI  CHP 395,75  R$ 490,33  

3.179,00  R$          
1.558.772,58  

6.9 ED-32124 

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO 
BOMBEADO, COM FCK 30MPA, CONSUMO MÍNIMO DE 
CIMENTO DE 400KG/M3, INCLUSIVE LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

SETOP  M3 736,75  R$ 912,83  

1.705,00  R$          
1.556.373,30  

6.10 ED-8398 
FÔRMA E DESFORMA DE COMPENSADO PLASTIFICADO, 
ESP. 12MM, REAPROVEITAMENTO (3X), EXCLUSIVE 
ESCORAMENTO 

SETOP  M2 71,43  R$ 88,50  
11.220,00  R$             

992.940,93  

6.11 Mercado  LIMPEZA DE SARJETA E MEIO-FIO 
Merca

do 
M 0,97  R$ 1,20  

468.600,0
0 

 R$             
563.177,54  

6.12 Mercado LIMPEZA DE BUEIRO 
Merca

do 
M3 38,50  R$ 47,70  

14.773,00  R$             
704.694,26  

6.13 ED-50703 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO SETOP  M2 2,32  R$ 2,87  
95.370,00  R$             

274.139,16  
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7 SINALIZAÇÃO E PINTURA         
   R$ 

14.879.864,02  

7.1 102508 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM 
TINTA EPÓXI, E  = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

SINAPI  M2 57,58  R$ 71,34  
14.410,00  R$          

1.027.978,83  

7.2 102512 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM 
DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 

SINAPI  M  7,46  R$ 9,24  

88.550,00  R$             
818.086,46  

7.3 102513 
PINTURA DE SÍMBOLOS E TEXTOS COM TINTA ACRÍLICA, 
DEMARCAÇÃO COM FITA A 

SINAPI  M2 61,08  R$ 75,68  
3.960,00  R$             

299.692,90  

7.4 172406 
PINTURA DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE SEGURANÇA, 
FAIXAS AMARELA E PRETA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS. AF_05/2021 

SINAPI  M2 89,55  R$ 110,95  
3.795,00  R$             

421.045,91  

7.5 Mercado 
PINTURA DE FAIXA - PLÁSTICO A FRIO BICOMPONENTE À 
BASE DE RESINAS METACRÍLICAS - ESPESSURA DE 1,5mm 
- PLANO 

Merca
do 

M2 81,10  R$ 100,48  
15.345,00  R$          

1.541.910,10  

7.6 Mercado 
PINTURA DE FAIXA - PLÁSTICO A FRIO BICOMPONENTE À 
BASE DE RESINAS METACRÍLICAS - ESPESSURA DE 0,6mm 
- ASPERSÃO 

Merca
do 

M2 51,10  R$ 63,31  
13.695,00  R$             

867.070,17  

7.7 Mercado TACHÃO REFLETIVO BIDIRECIONAL 
Merca

do 
UND 94,75  R$ 117,40  

8.085,00  R$             
949.140,60  

7.8 Mercado 
TACHA REFLETIVA EM PLÁSTICO INJETADO - 
BIDIRECIONAL TIPO I - COM UM PINO - FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO 

Merca
do 

UND 68,50  R$ 84,87  
7.535,00  R$             

639.506,75  

7.9 Mercado 
TACHA REFLETIVA EM PLÁSTICO INJETADO - 
MONODIRECIONAL TIPO I - COM UM PINO - 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

Merca
do 

UND 62,15  R$ 77,00  
6.985,00  R$             

537.871,89  

7.10 5216111 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUPORTE E TRAVESSA 
PARA PLACA DE SINALIZAÇÃO EM MADEIRA DE LEI 
TRATADA 8,0 X 8,0 CM 

SICRO  UND 119,58  R$ 148,15  
7.645,00  R$          

1.132.633,70  

7.11 Mercado 
PLACA EM AÇO - PELÍCULA I + III - FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

Merca
do 

M2 578,10  R$ 716,27  
2.530,00  R$          

1.812.152,73  

7.12 RO-42878 

PLACA DE AÇO CARBONO COM PELÍCULA REFLETIVA 
GRAU DIAMANTE TIPO X da ABNT - PLACA CIRCULAR 
(EXECUÇÃO, INCLUINDO FORNECIMENTO E TRANSPORTE 
DE TODOS OS MATERIAIS, INCLUSIVE POSTE DE 
SUSTENTAÇÃO) 

SETOP  M2 
1.102,1

6 
 R$ 1.365,57  

1.826,00  R$          
2.493.533,28  

7.13 3713604 
DEFENSA SEMI-MALEÁVEL SIMPLES - FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

SICRO  M 372,73  R$ 461,81  
1.468,50  R$             

678.167,48  

7.14 01.11.06 
CONE MASTER 75CM BASE DE BORRACHA CORPO 
POLIETILENO 

SUDEC
AP 

UND 91,07  R$ 112,84  
1.760,00  R$             

198.597,43  

7.15 01.11.08 
SINALIZADOR ELET.MONOLIGHT LED 60 A 70 
FLASHES/MIN 

SUDEC
AP 

UND 77,66  R$ 96,22  
1.452,00  R$             

139.708,92  

7.16 C3436 
ALAMBRADO C/TELA DE NYLON FIO ESP.=3MM E MALHA 
DE (5 X 5)CM 

SETOP  M2 37,19  R$ 46,08  
12.815,00  R$             

590.561,51  

7.17 RO-41316 
CAIAÇÃO A DUAS DEMÃOS (EXECUÇÃO, INCLUINDO 
FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE TODOS OS 
MATERIAIS) 

SETOP  M2 3,65  R$ 4,52  
161.965,8

0 
 R$             

732.205,39  

  
  

8 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA            R$ 3.380.211,58  

8.1 ED-50391 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO 
URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ACIMA DE 
3.000.000,01 

SETOP  %   
 R$ 

338.021.158,2
5  

0,01  R$          
3.380.211,58  

  
  

9 ADMINISTRAÇÃO LOCAL         
   R$ 

16.125.652,85  

9.1 90766 ALMOXARIFE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI  H 35,43 
 R$               

43,90  

13.436,00  R$             
589.810,44  

9.2 90767 
APONTADOR OU APROPRIADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 36,54 
 R$               

45,27  

15.761,00  R$             
713.548,70  

9.3 90772 
AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 26,95 
 R$               

33,39  

14.108,00  R$             
471.080,93  

9.4 100289 VIGIA DIURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI  H 32,72 
 R$               

40,54  

17.045,00  R$             
691.005,66  

9.5 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI  H 30,63 
 R$               

37,95  

36.190,00  R$          
1.373.431,13  

9.6 90776 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 56,97 
 R$               

70,59  
19.314,00  R$          

1.363.294,72  
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9.7 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI  H 39,25 
 R$               

48,63  
26.864,00  R$          

1.306.416,47  

9.8 90778 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 148,23 
 R$            

183,66  
12.886,00  R$          

2.366.603,72  

9.9 100309 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 47,93 
 R$               

59,39  

13.218,00  R$             
784.954,50  

9.10 88255 
AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 39,36 
 R$               

48,77  

16.342,00  R$             
796.950,97  

9.11 88284 
MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI  H 45,46 
 R$               

56,32  

19.889,00  R$          
1.120.246,73  

9.12 45.01.01 
LOCACAO VEICULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E 
SEGURO SEM COMBUSTIVEL 

SUDEC
AP 

MES 
3.218,9

4 
 R$         

3.988,27  

250,00  R$             
997.066,67  

9.13 45.01.03 
LOCAÇÃO VEICULO TIPO PICAPE LEVE C/ SEGURO SEM 
COMBUSTÍVEL 

SUDEC
AP 

MES 
3.924,4

8 
 R$         

4.862,43  

401,00  R$          
1.949.834,72  

9.14 45.01.05 
LOCAÇÃO VEÍCULO UTILITÁRIO 4 PORTAS  E 7 LUGARES 
C/ SEGURO SEM COMBUSTÍVEL 

SUDEC
AP 

MES 
5.170,0

0 
 R$         

6.405,63  

250,00  R$          
1.601.407,50  

VALOR TOTAL: 
   R$     

341.401.369,83  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

          Quadro de Composição do BDI     Grau de Sigilo 

         #PUBLICO 

  
        

  Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo 
para o ISS: 100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 
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BDI 1 
TIPO DE OBRA 

 Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas  

Itens Siglas 
% 

Adotado 
 

Administração Central AC 4,01%  

Seguro e Garantia SG 0,40%  

Risco R 0,56%  

Despesas Financeiras DF 1,11%  

Lucro L 6,64%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 5,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00%  

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) 
BDI 
PAD 

23,90%  

BDI COM desoneração 
BDI 
DES 

23,90%  

             

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:  

  
  

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

 - 1 

 
   

  
  

(1-CP-ISS-CRPB) 
 

   

  
        

  
 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra 
corresponde à 100%, com a respectiva alíquota de 5%. 

 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 
elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 
Pública. 

 

             

Observações:           

   

 
 ______________________________, _________de___________________de2025. 

___________________________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RG/CPF do Representante legal 
Observações:  
1) A proposta deverá ser emitida em papel que identifique a empresa (timbrado). 
2) Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado,  ou com preços manifestamente 
inexequíveis. 
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Anexo III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO DESCOBRIMENTO – 

CONDESC 

Processo Administrativo n° 016/2025 

Ata de Registro de Preços nº 001/2025  

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO 

DESCOBRIMENTO – CONDESC, com sede Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210, 

CNPJ: 18.635.394/0001-10 – e-mail: licitacao@condesc.ba.gov.brinscrito(a), neste ato representado(a) pelos 

seu Presidente, Luiz Carlos de Oliveira  Junior  , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2025 publicada no Diário Oficial do 

CONDESC, processo administrativo n.º 026/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na resolução 002/2025 e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA 

COMPLEXIDADE COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO 

DESCOBRIMENTO – CONDESC, especificado no Termo de Referência, anexo I, do Edital de Licitação nº 

002/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Exportar para as Planilhas 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será o(a) CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA COSTA DO DESCOBRIMENTO – CONDESC.  

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

• Município de Belmonte; 

• Município de Eunápolis; 

• Município de Guaratinga; 

• Município de Itabela; 

• Município de Itagimirim; 

• Município de Itapebi; 

• Município de Porto Seguro; 
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• Município de Santa Cruz Cabrália. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Fica autorizada a utilização da Ata de Registro de Preços gerenciada pelo CONDESC por 

órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame licitatório (órgãos não 

participantes ou “caronas”), mediante o cumprimento das condições estabelecidas nesta subseção.  

4.2. O órgão não participante interessado na adesão deverá encaminhar solicitação formal à 

autoridade máxima do CONDESC, solicitando autorização para utilizar a Ata de Registro de Preços.  

4.3. Após a autorização da autoridade máxima do CONDESC, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente da adesão, não sendo passível de sanção em caso de recusa.  

4.4. As aquisições ou as contratações adicionais por órgãos não participantes não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório, registrados na ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.5. O quantitativo total decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem.  

4.6. Vedação a acréscimo de quantitativos: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 

fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

 5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro.  

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.4 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços.  

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no [edital] e se obrigar nos limites dela;  

5.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
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que:  

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

 b) Mantiverem sua proposta original.  

5.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

5.8. O registro a que se refere o item 5.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

5.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.7.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:  

5.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

 5.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.  

5.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.12. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 5.12.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

5.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços.  

5.14. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.12, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.15. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o item 5.7.2.a aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital poderá:  

5.15.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.15.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

5.16. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

de cumprir o compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.12.  
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens.  

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES  

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no [edital].  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade.  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes. 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo IV 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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Anexo IV MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA COSTA DO 

DESCOBRIMENTO – CONDESC, com sede Rua Florianópolis, 295 - Santa Lucia, Eunápolis - BA, 45822-210, 

CNPJ: 18.635.394/0001-10 – e-mail: licitacao@condesc.ba.gov.brinscrito(a), neste ato representado(a) pelos 

seu Presidente, Luiz Carlos de Oliveira  Junior   doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de 

[cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 

CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em 

vista o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do(a) [Pregão Eletrônico] OU [Concorrência] OU [Dispensa de Licitação] OU [Inexigibilidade de Licitação] nº 

XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3. O Termo de Referência; 

1.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E 

PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial da 

vigência], prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE 

EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – 

SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do CONTRATADO; 

9.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE;  

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 

de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
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13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 

a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 

ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 
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VI) Nota de empenho: [...]; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS 

OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 

PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de XXXXX para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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